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EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Lojas Quero-Quero S.A. (“Companhia”) a se reunirem em
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em segunda convocação, no dia 21 de maio
de 2024, às 9:30 horas, de forma exclusivamente digital, a fim de deliberar acerca das seguintes matérias:
(i) Aprovar a alteração do caput do Artigo 6° do Estatuto Social da Companhia, para refletir o aumento
do capital social da Companhia, conforme aprovado e homologado pelo Conselho de Administração em
reuniões realizadas em 22 de dezembro de 2023 e 5 de março de 2024, respectivamente; (ii) Aprovar a
alteração do parágrafo único do Artigo 8° do Estatuto Social, de forma a refletir o prazo para convocação
de assembleia geral de acionistas previsto na Lei das Sociedades por Ações, em razão da alteração
decorrente da Lei n° 14.195, de 26 de agosto de 2021; (iii) Aprovar o ajuste formal na numeração do Artigo
26, Parágrafo 1º do Estatuto Social para Artigo 26, Parágrafo Único; e (iv) Consolidar Estatuto Social da
Companhia. O detalhamento das deliberações propostas, e das regras e dos procedimentos sobre como os
acionistas poderão participar e votar na Assembleia encontram-se na Proposta da Administração divulgada
nesta data pela Companhia. Instruções Gerais - Assembleia Digital. AAssembleia será realizada de modo
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022 (“RCVM 81”) e em conformidade com as
instruções detalhadas na Proposta da Administração para a Assembleia. Sendo assim, a participação do
acionista na Assembleia somente poderá se dar por meio do acesso via sistema eletrônico para participação
a distância (“Plataforma Digital”). Os acionistas que desejarem participar na Assembleia via Plataforma
Digital, deverão acessar o endereço https://assembleia.ten.com.br/203534922, preencher o seu cadastro e
anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia,
com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data da Assembleia (ou seja, até o dia 19 de maio de
2024, inclusive) (“Cadastro”). Após a aprovação do Cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu
login e senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para Cadastro. A solicitação
de Cadastro necessariamente deverá ser acompanhada dos documentos necessários para participação na
Assembleia, conforme abaixo indicado:

Documentação a ser encaminhada Pessoa Física Pessoa Jurídica Fundos de Investimento
Comprovante de titularidade das suas
ações emitido por central depositária ou X X X
pelo agente escriturador
Documento de identidade com foto do
acionista ou de seu representante legal (1) X X X

Estatuto social ou contrato social consolidado
e os documentos societários que comprovem - X X
a representação legal do acionista (2)

Regulamento consolidado do fundo (2) - - X
(1) Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro profissional
oficialmente reconhecida.
(2) Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de voto.
Os documentos societários e de representação das pessoas jurídicas e fundos de investimentos lavrados
em língua estrangeira deverão ser traduzidos para a língua portuguesa, exceto os documentos elaborados
em inglês ou espanhol. Ainda, a Companhia informa que não serão exigidos autenticação de cópias,
reconhecimento de firma, notarização ou consularização/apostilamento. Informações detalhadas sobre a
participação do acionista diretamente, por seu representante legal ou procurador devidamente constituído,
assim como as regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na Assembleia, incluindo
orientações de acesso à Plataforma Digital, estão descritas na Proposta da Administração disponível nos
endereços eletrônicos detalhados no penúltimo parágrafo deste Edital de Segunda Convocação. ACompanhia
também dispõe abaixo as regras e instruções para participação na Assembleia via Plataforma Digital, sem
prejuízo da necessidade dos acionistas de lerem integralmente as regras de participação dispostas na
Proposta da Administração. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da Plataforma Digital e com o acesso
à videoconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de
manutenção de conexão e de utilização da Plataforma Digital que não estejam sob controle da Companhia.
A Companhia ressalta que os acionistas que enviaram o boletim de voto a distância disponibilizado por
ocasião da primeira convocação da Assembleia e optaram expressamente por ter as suas instruções de
voto consideradas em caso de realização de uma segunda convocação serão considerados presentes à
Assembleia, e terão tais instruções de voto consideradas na votação das matérias que constam da ordem
do dia. A Companhia informa que se encontram a disposição dos Senhores Acionistas, na sua sede, no seu
site de Relações com Investidores (https://ri.quero-quero.com.br/), bem como nos sites da B3 S.A. – Brasil,
Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), o presente Edital de
Segunda Convocação e a Proposta da Administração, que contém as informações requeridas pela RCVM 81
sobre as matérias a serem examinadas e discutidas na Assembleia. Os eventuais documentos ou propostas,
declarações de voto, protestos ou dissidências sobre a matéria a ser deliberada deverão ser apresentadas
no dia da Assembleia, por escrito, à Mesa da Assembleia, que, para esse fim, será representada pelo(a)
Secretário(a) da Assembleia.

Cachoeirinha, 13 de maio de 2024.
Flávio Benicio Jansen Ferreira - Presidente do Conselho de Administração

LOJAS QUERO-QUERO S.A.
Companhia Aberta
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Unicasa Indústria de Móveis S.A.
CNPJ/ME nº 90.441.460/0001-48 - NIRE nº 43300044513-RS

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Nº 78 REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2024, às 13:30 horas, na sede social
da Companhia, localizada no município de Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul, na Rodovia Federal
BR-470, S/N, km 212,930, bairro São Vendelino, CEP 95707-540. 2. Convocação e Presenças: Convocação
realizada nos termos do artigo 18º do Estatuto Social da Companhia. Compareceram, por teleconferência
conforme permitido pelo artigo 20º do Estatuto Social da Companhia, os seguintes membros do Conselho de
Administração: Gelson Luis Rostirolla, Gustavo Dall Onder, Rodrigo Silva Marvão e Giuliano Silvio Dedini
Zorgniotti.3. Mesa: Sr.Gelson Luis Rostirolla - Presidente;Sr.Gustavo Dall Onder - Secretário.4. Ordem do Dia:
a) Indicar e eleger os membros para compor o Comitê de Auditoria e o prazo de sua gestão. 5. Deliberações:
Os Conselheiros presentes, após o exame, discussão e votação das matérias da Ordem do Dia, por
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o que segue: a) Aprovaram a eleição dos
seguintes membros para integrar o referido Comitê de Auditoria, para um mandato de 2 (dois) anos, com prazo
de gestão até a assembleia geral que deliberar sobre as Demonstrações Contábeis do exercício social a ser
encerrado em 31 de dezembro de 2025: (i) Giuliano Silvio Dedini Zorgniotti, boliviano, solteiro, maior,
economista, portador da cédula de identidade de estrangeiro - RNE nº V176243-H expedida pela
CGPI/DIREX/DPF, e inscrito no CPF/ME sob nº 089.199.389-46, residente e domiciliado na Rua Clovis
Bevilaqua, nº 182, apto. 3, cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80035-080; (ii) Rodrigo Silva Marvão,
brasileiro, solteiro, maior, economista, portador da cédula de identidade RG nº 215169640 expedida pela
DIC/RJ e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob nº 124.359.877-81,
residente e domiciliadona RuaLeopoldo Miguez, nº 33, apartamento 401, Bairro Copacabana,Rio de Janeiro/RJ,
CEP: 22060-020; (iii) Gelson Luis Rostirolla, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens,
administrador de empresas e ciências contábeis, portador da cédula de identidade RG nº 2031094441 expedida
pela SSP/RS, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF) sob o nº 148.411.429-
91, residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, nº 142, Apto. 1001, bairro Centro, Farroupilha/RS, CEP 95170-
440, para o cargo de Coordenador do Comitê de Auditoria. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado,
foi encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos os
presentes assinada. (a.a) Mesa: Gelson Luis Rostirolla - Presidente. Gustavo Dall Onder - Secretário.
Conselheiros de Administração: Gelson Luis Rostirolla, Gustavo Dall Onder, Rodrigo Silva Marvão e Giuliano
Silvio Dedini Zorgniotti. 7. Declaração: Na qualidade de Presidente e Secretário da 78ª Reunião do Conselho
de Administração, declaramos que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Bento Gonçalves, RS,
30 de Abril de 2024. Gelson Luis Rostirolla - Presidente; Gustavo Dall Onder - Secretário. Junta Comercial,
Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico registro sob o nº 10375815 em 09/05/2024 da
Empresa UNICASA INDÚSTRIA DE MÓVEIS S.A., CNPJ 90441460000148 e protocolo 241533716 -
07/05/2024. Autenticação: C9E02A47968B3DF293888396BDFB8A5CB3131. José Tadeu Jacoby -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do
protocolo 24/153.371-6 e o código de segurança nJpi. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada
em 13/05/2024 por José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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IBCMED SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 05.610.260/0001-00 - NIRE 43.300.067.548

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE MAIO DE 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada em 10 de maio de 2024, às 06:30h, na sede da IBCMED Serviços de Educação S.A. (“Com-
panhia”), na Rua General Neto, nº 594, 1º ao 4º andar, Floresta, CEP: 90.560-020, Porto Alegre/RS. 2. Convocação e
Presença: Presente a única acionista da Companhia, a Inspirali Educação S.A., representada por seus diretores Guilherme
Colin de Soárez e Tiago Garcia Moraes. Em virtude da presença da única acionista da Companhia, as formalidades de con-
vocação foram dispensadas, nos termos do art. 124, §4º da Lei 6.404 de 1976. 3. Mesa: Presidente: Sr. Tiago Garcia Mo-
raes. Secretário: Sr. Guilherme Colin de Soárez. 4. Ordem do dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem
do dia: (i) a outorga de garantia fidejussória na forma de fiança (“Fiança”), pela Companhia, no âmbito da 2ª (segunda)
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com
garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, da Inspirali Educação S.A. (“Inspirali”), as quais serão
objeto de oferta pública, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários
nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Emissão”
e “Oferta”, respectivamente) mediante a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, A Ser Convolada em Espécie com Garantia
Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de
Distribuição, da Inspirali Educação S.A.”, entre a Inspirali, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
S.A. (“Agente Fiduciário”), a Companhia, a Ages Empreendimentos Educacionais Ltda., a Room Sistemas Interativos Ltda.
e a SOBEPE – Sociedade Brasileira de Educação, Cultura, Pesquisa e Extensão S.A, na qualidade de fiadoras (“Escritura de
Emissão”); (ii) a constituição, no âmbito da Emissão, da cessão fiduciária sob determinada conta vinculada de titularida-
de da Companhia, a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido), na qual serão depositados
créditos detidos pela Companhia, oriundos exclusivamente (a) de mensalidades pagas às escolas e sistemas de ensino
relativos aos cursos de medicina; e (b) de contratos de prestação de serviços educacionais celebrados no exercício de sua
atividade econômica relativos aos cursos de medicina, nos termos e condições a serem estabelecidos no “Instrumento
Particular de Cessão Fiduciária de Direitos e Créditos em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, as
demais cedentes no âmbito da Emissão e o Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, res-
pectivamente); (iii) a autorização para os administradores da Companhia e seus demais representantes legais, observado
o Estatuto Social da Companhia, celebrarem todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados
à Emissão e à Oferta; e (iv) ratificação de todos os atos praticados pelos administradores da Companhia e/ou pelos seus
procuradores para a consecução das deliberações mencionadas acima. 5. Deliberações: A única acionista da Companhia
declara que a cópia da minuta da Escritura de Emissão foi disponibilizada antecipadamente para suas análises e conside-
rações, sendo que, nesse contexto, decide, sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) autorizar a outorga da Fiança pela
Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, em garantia de todas as obrigações principais e acessórias assumidas
pela Inspirali no âmbito da Emissão, de forma que se obrigará por si, ou por seus sucessores a qualquer título, como
fiadora e principal pagadora, solidariamente responsável entre si e com a Inspirali, em conformidade com o artigo 818 da
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), sendo que expressamente renunciará a todo
e qualquer benefício de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, pa-
rágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 829, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 do Código Civil, e artigos 130 e 794
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada; (ii) autorizar a constituição, pela Companhia, da Cessão
Fiduciária, em caráter irrevogável e irretratável, na condição de cedente, em garantia de todas as obrigações principais
e acessórias assumidas pela Inspirali no âmbito da Emissão; (iii) autorizar a celebração, pelos administradores e/ou
representantes da Companhia, de todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados à Emissão
e à Oferta, tais como aditamentos, procurações, notificações e demais documentos, incluindo, mas não se limitando à ne-
gociação dos termos e condições e celebração da Escritura de Emissão; e (iv) ratificar a celebração de todos os documen-
tos e instrumentos contratuais necessários e relacionados aos referidos contratos já celebrados pelos administradores
e demais representantes da Companhia, incluindo todos e quaisquer atos necessários à consecução do que foi decidido
agora. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como
ninguém se manifestou, a reunião foi encerrada, lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os membros presentes.
Presidente: Sr. Tiago Garcia Moraes. Secretário: Sr. Guilherme Colin de Soárez. Acionista: Inspirali Educação S.A. Porto
Alegre/RS, 10 demaio de 2024.Mesa: Tiago Garcia Moraes - Presidente daMesa. Guilherme Colin de Soárez - Secretário da
Mesa. Acionista: INSPIRALI EDUCAÇÃO S.A. Guilherme Colin de Soárez - Diretor. Tiago Garcia Moraes - Diretor.
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Controladora Consolidado
Ativos NE 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 83.678 78.291 92.849 78.842
Clientes 5 30.362 47.338 30.378 47.549
Estoques 6 159.973 138.080 206.463 196.461
Partes Relacionadas 21 38.965 - - -
Ativo biológico 10 - - 11.044 15.252
Impostos a recuperar 7 23.873 17.968 32.541 28.260
Instrumentos financeiros 22 62.552 56.430 62.552 56.430
Despesas antecipadas 2.644 4.800 3.090 5.118
Outras contas a receber 13.295 26.419 6.731 22.903
Total do ativo circulante 415.342 369.326 445.648 450.815

Não circulante
Partes Relacionadas 21 - 13.179 - -
Impostos a recuperar 7 8.161 5.412 8.161 5.412
Impostos diferidos 14 21.651 24.025 21.651 24.025
Depósitos recursais 152 205 152 205
Outras contas a receber 2.269 4.871 2.269 4.872
Instrumentos financeiros 22 39.172 - 39.172 -
Investimentos 8 223.691 213.629 84 79
Imobilizado 9 212.628 195.773 282.090 268.138
Ativo biológico 10 - - 212.126 177.933
Direito de uso 11 25.047 18.053 52.462 41.051
Contas a receber de agricultores 12.194 10.282 12.194 10.282
Intangível 5.111 2.155 5.111 2.155
Total do ativo não circulante 550.076 487.584 635.472 534.152
Total dos ativos 965.418 856.910 1.081.120 984.967

Controladora Consolidado
NE 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida das vendas 18 567.604 761.581 584.192 765.468
Variação do valor justo ativos biológicos 10 - - 27.295 520
Custos dos produtos vendidos (431.396) (610.652) (438.515) (590.460)

Lucro bruto 136.208 150.929 172.972 175.528

Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (47.162) (72.802) (49.925) (72.802)
Gerais e administrativas (40.384) (42.850) (46.389) (52.714)
Equivalência patrimonial 8 13.323 22.267 - -
Outras receitas operacionais 20 6.608 32.368 9.605 44.198

(67.615) (61.017) (86.709) (81.318)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 19 (142.796) (144.760) (155.694) (162.907)
Receitas financeiras 19 68.901 92.283 71.350 114.666

(73.895) (52.477) (84.344) (48.241)

Lucro (prejuízo) antes da contribuição
social e do imposto de renda (5.302) 37.435 1.919 45.969

Contribuição social e IR correntes 14 - 133 - (8.753)
Contribuição social e IR diferidos 14 10.039 (2.156) 2.818 (1.804)
Lucro do exercício 4.737 35.412 4.737 35.412

Lucro por ação - em R$ 3,95 29,51 3,95 29,51

Controladora Consolidado
Passivos e patrimônio líquido NE 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores 12 69.147 83.557 65.092 102.658
Empréstimos e financiamentos 13 156.768 153.998 164.814 157.248
Salários e encargos sociais 15.758 12.156 21.006 17.152
Impostos e contribuições a recolher 6.030 3.911 8.890 6.045
Dividendos 9.705 9.466 9.705 9.466
Arrendamentos 15 7.728 9.716 11.956 13.768
Instrumentos financeiros 22 11.135 - 11.135 -
Outras obrigações 7.498 19.727 10.847 20.953
Total do passivo circulante 283.769 292.531 303.445 327.290

Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 424.831 332.273 484.097 400.607
Contingências 16 200 - 200 -
Arrendamentos 15 18.575 8.821 43.782 29.268
Impostos diferidos 14 - - 11.553 4.332
Outras obrigações - 370 - 555
Total do passivo não circulante 443.606 341.464 539.632 434.762
Patrimônio líquido 17
Capital social 111.600 111.600 111.600 111.600
Reservas de lucros 67.025 77.626 67.025 77.626
Outros resultados abrangentes 59.418 33.689 59.418 33.689
Total do patrimônio líquido 238.043 222.915 238.043 222.915

Total dos passivos e do
patrimônio líquido 965.418 856.910 1.081.120 984.967

l ser os resulta-
de luc a os d ranggentes Total

Saaldos em 31 de dezembro de 20 53. - (3.141) 161.525
Luucro do exercício - 35.41 - 35.412
Reealização do valor atribuí - 284 (284) -
Ajuste de avaliação inst - - 56.232 56.232
Immpostos s/avaliação d - (19.118) (19.118)
Coonstituição da reserva ega - . 1.7 ) - -
Dividendos mínimos obrigatórios 17 - - 8.8 -
Dividendos adicionais propostos 17 - - -
Reeserva de m - . ( . - -

Saaldos em . .689 2

Luucro d - 4.737
Reealiza 154) -
Ajus s .296 38.296
Immp ceiros 12.413) (12.413)
Co çã - -
Di - (5.000)
Di n os m - (1.184)
Di n os ad c ( - ((9.308)

Sa e 59.418 238.043

Controladora Consolidado
NE 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro do exercício 4.737 35.412 4.737 35.412
Ajuste de avaliação instrumentos financeiros 38.296 56.232 38.296 56.232
Imposto de renda s/avaliaçção de instrumentos financeiros 14 (12.413) (19.118)) (12.413) (19.118)
Tootal do resultado abrangente 30.620 72.526

nsolidado
Flu as a dades op 22 31 023 31//12//2022
Luu os trib os bre o ucr 35 .919 45.969
Ajus i o
geera
DDeprec 56.615 59.621
DDeprec aç o 13.850 17.126
PProvisão para ) 75 (95)
Ennccaarrggooss ssoobbrree fifinnaanncciiamentos 62.718 5566.446611 6666..449955 5500.111133
Ajuste ao valor justo de instrumentos financeiros 2.350 (17.364) 2.350 (17.364)
Encargos financeiros de contratos de arrendamento 15 2.699 1.040 4.343 2.544
Resultado na venda/baixa de ativo imobilizado 9 (1.697) (9.635) (3.709) (9.486)
Ajuste ao valor justo ativo biológico - - (27.295) (520)
Provisão para litígios 16 200 - 200 -
Provisão p/perdas estoque - - (1.617) 1.617
Provisão para estoque material de reposição - - (620) (2.000)
Provisão perda floresta - - (1.870) 1.870
Provisão ao valor de estoques realizável líquido 6 2.462 (1.949) 2.462 (1.949)
Equivalência patrimonial 8 (13.322) (22.267) - -

84.682 80.535 113.198 147.446
(Aumento) redução em ativos:
Clientes 5 16.901 3.197 17.096 2.986
Estoques 6 (24.355) 305 (10.227) (7.684)
Ativo biológico - - 4.208 (5.086)
Impostos a recuperar 7 (8.654) (14.003) (7.030) (24.194)
Partes relacionadas (25.786) (13.179) - -
Outros ativos 21.198 (8.037) 20.859 (8.270)
Aumento (redução) em passivos:
Fornecedores 12 (7.634) 8.140 (19.750) 2.967
Salários e encargos sociais 3.602 2.722 3.854 3.128
Impostos e contribuições a pagar 2.119 1.834 2.845 3.024
Outros passivos (11.871) 3.660 (10.677) 4.958
Juros pagos (61.620) (51.775) (67.267) (54.785)
Contribuição social e imposto de renda pagos 14 - 133 - (8.753)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades operacionais (11.418) 13.532 47.109 55.737
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de investimentos - - (4) (15)
Aquisições de imobilizado 9 (39.664) (30.317) (40.672) (33.864)
Aquisições de ativo biológico 10 - - (43.969) (43.801)
Aquisições de intangível (2.973) (760) (2.973) (760)
Contas a receber de agricultores (1.912) (5.538) (1.912) (5.538)
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado 9 2.740 10.445 17.435 10.613
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (41.809) (26.170) (72.095) (73.365)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos distribuídos 17 (14.555) (8.530) (14.555) (8.530)
Pagamento de arrendamentos 15 (14.283) (17.690) (20.462) (23.153)
Fornecedores risco sacado 12 (6.776) 5.027 (17.816) 6.208
Contratação de empréstimos e financiamentos 377.757 40.000 377.757 40.709
Amortização de empréstimos e financiamentos (283.529) (130.669) (285.931) (133.067)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades de financiamento 58.614 (111.862) 38.993 (117.833)

Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 5.387 (124.500) 14.007 (135.461)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 78.291 202.791 78.842 214.303
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 83.678 78.291 92.849 78.842

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Balanços Patrimoniais 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais - R$) Demonstrações dos Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - ((Emmilhares de reais - R$$))

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Emmilhares de reais - R )

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
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1. Contexto operacional: A Tanac S.A. (“Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado com sede na Avenida
Dom Pedro II, 978, 7º e 8º andar, Porto Alegre - RS, Brasil, e
tem como objetivo principal a industrialização e comercializa-
ção de: (a) taninos e seus derivados, com unidade industrial
localizada em Montenegro; e (b) cavacos e pellets de madeira,
com unidade industrial localizada na cidade de Rio Grande - RS.
Os produtos dessas unidades destinam-se tanto para o merca-
do nacional como para o mercado externo.
Entidade controlada Participação acionária
Controlada Nota País 2023 2022
Tanagro S.A. 8 Brasil 100% 100%
A Tanagro S.A. tem como atividade principal o cultivo, a colheita
e a comercialização de madeira e casca de acácia-negra, utiliza-
das pela Companhia como insumos nas atividades de produção
de taninos, seus derivados, cavacos e “pellets” de madeira.

2. Base de preparação: a) Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam

todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consisten-
tes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação
dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na
Nota 3. A preparação de demonstração financeira requer
o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercí-
cio de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis
da Companhia. As demonstrações financeiras individuais
e consolidadas foram aprovadas pela Administração em
08 de maio de 2024. b) Novas normas de contabilidade:
Não existem novas normas e interpretações emitidas que
tenham, na opinião da Administração, gerado impacto
significativo no resultado ou no patrimônio líquido divul-
gado pela Companhia nas demonstrações financeiras de
31 de dezembro de 2023. c) Base de mensuração: As de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no
custo histórico, exceto pela reavaliação de determinadas
propriedades e instrumentos financeiros mensurados aos

seus valores reavaliados ou seus valores justos no final de cada período de relatório,
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir, e a mensuração do valor justo dos
ativos biológicos. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de bens e serviços. d) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas foram
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
ee)) UUssoo ddee eesstitimmaatitivvaass ee jjjuullgggaammeennttooss: AA pprreeppaarraaççããoo ddaass ddeemmoonnssttrraaççõõeess fifinnaanncceeiirraass ddee
acordo com as normas CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podemdivergir dessas estima-
tivas. As principais estimativas e julgamentos envolvem a mensuração do valor justo
dos ativos biológicos e a constituição de provisões (contas a receber, estoques, contin-
gências, entre outras). Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua.
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido
aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas referente às informações da Companhia
e da sua controlada Tanagro S.A. a) Procedimentos de consolidaçção: Saldos e transa-

e sua contr quaisquer receitas o as derivadas
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alizados ransações com a estida
cia patri minados integralm inves-

me on ro a . Prejuíz são eliminados ira
com liminados os ganh s somente até
apre vidência de per o uperável. b)
Tran emmoeda estr ansaç eda estrang c
para da funcional pe as transa ti

vos rios denom strangeir ata d
sent o convertid câm rada naq
data. nhos e perd s resultantes d o des sações e d
con elas taxas o final do exe rente s e passivo
mon emmoedas eiras, são reconhe mon do resultado.
c) Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração: A Administração da Empresa
classifica seus ativos e passivos financeiros no momento inicial da contratação confor-
me abaixo: Ativos fifinanceiros mensurados ppelo valor jjusto através do resultado: Os
ativos financeiros são mensurados ao valor justo no final de cada período de relatório,
sendo que quaisquer ganhos ou perdas de valor justo são reconhecidos no resultado
na medida em que não façam parte de uma relação de “hedge” designada. Ganhos e
perdas líquidos reconhecidos no resultado incorporam os dividendos ou juros auferidos
pelo ativo financeiro. Ativos fifinanceiros mensurados ppelo custo amortizado: Estes ati-
vos financeiros são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando
o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por provisões para “impair-
ment”. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e provisões para “impairment” são
reconhecidos diretamente no resultado. Passivos fifinanceiros: Os passivos financeiros
são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor jjusto ppor meio
do resultado. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e per-
das cambiais são reconhecidos no resultado. Instrumentos financeiros derivativos: Os
derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e são
posteriormente remensurados pelo valor justo no encerramento do exercício. Eventu-
ais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado imediatamente, a menos que o
derivativo seja designado e efetivo como instrumento de “hedge”; nesse caso, o mo-
mento do reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de “hedge”.
“Hedge” de fluxos de caixa (contabilidade de hedge): Para os derivativos designados
como um instrumento de “hedge” em uma proteção (“hedge”) da variabilidade dos
fluxos de caixa atribuível a variação cambial associada a transações de exportações
e que poderia afetar o resultado, a porção efetiva das variações no valor justo do de-
rivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada como ajuste
de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. O valor reconhecido em outros resul-
tados abrangentes é reclassificado para resultado no mesmo período que os fluxos
de caixa protegidos (“hedge”) afetam o resultado. Caso o instrumento de “hedge”
não mais atenda aos critérios de contabilização de “hedge”, expire ou seja vendido,
encerrado, exercido, ou tenha a sua designação revogada, então a contabilização de
“hedge” é descontinuada prospectivamente. Os resultados acumulados, anterior-
mente reconhecidos em outros resultados abrangentes e apresentados como ajuste
de avaliação patrimonial no patrimônio líquido, permanecem ali até que a transação
prevista afete o resultado. d) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendemos saldos de
caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras
estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de
encerramento do exercício, e possuem vencimentos no curto prazo, inferiores a 90
dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um
insignificante risco de mudança de valor. e) Estoques: Os estoques de mercadorias e
produtos estão demonstrados pelo custo médio de aquisição ou produção, ajustados
ao valor de mercado e eventuais perdas quando aplicável. As provisões para estoques
de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídos quando consideradas necessárias
pela Administração. f) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imo-
bilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, e do custo
atribuído na data de transição para os pronunciamentos contábeis adotados a partir
de 1º de janeiro de 2009, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução
ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, caso aplicável. O custo inclui gastos
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos
pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer ou-
tros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam
capazes de operar da forma pretendida pela Administração, custos de desmontagem
e de restauração do local onde esses ativos estão localizados e custos de empréstimos
sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vi-
das úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imo-
bilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobili-
zado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. A Companhia
capitaliza, como parte do custo correspondente de ativos, os custos de empréstimos
diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que
necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído. ii) Custos subse-
quentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no
valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados
dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido
de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro
é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no
resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: A depreciação é reconhecida no resul-
tado baseando-se nométodo linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte
de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são
depreciados. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as
seguintes: Vida útil Taxa média
Imóveis 9 - 70 anos 27,06
Máquinas e equipamentos 5 - 25 anos 10,90
Móveis e utensílios 3 - 15 anos 8,80
Veículos 3 - 10 anos 5,20
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mu-
dança de estimativa contábil. g) Ativos intangíveis: i) Pesquisa: Gastos em atividades de
pesquisa, realizados com a possibilidade de ganho de conhecimento e entendimento
científico ou tecnológico, são reconhecidos no resultado conforme incorridos.

ii) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Compa-
nhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amorti-
zação acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumulada, quando
aplicável. iii) Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um ativo ou outro
valor substituto do custo, deduzido do valor residual, sendo reconhecida no resultado
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas, a partir da data
em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto refle-
ttee oo ppaaddrrããoo ddee ccoonnssuummoo ddee bbeenneefífícciiooss eeccoonnôômmiiccooss ffuuttuurrooss iinnccoorrppoorraaddooss nnoo aatitivvoo. h)
Ativos biológgicos: Os ativos biológicos, representados por florestas de acácia negraa e
gado, estão registrados pelo valor justo na data do balanço, deduzidos das despesas de
venda. Despesas de venda incluem todos os custos que seriam necessários para vendder
os ativos. A avaliação de ativos biológicos por seu valor justo considera preços cotaddos
nomercado ativo e certas estimativas, principalmente projeção do fluxo de caixa futuuro
de acordo com o ciclo de produtividade das florestas, levando-se em consideraçãoo o
seu crescimento e as variações de preço de mercado e de criação de gado. O ganho ou
perda na variação do valor justo dos ativos biológicos são reconhecidos no resultaado
do período em que ocorrem, em linha específica da demonstração do resultado, denno-
minada “Efeito líquido de valor justo dos ativos biológicos”, em conjunto com os moon-
tantes de realização da variação do valor justo por venda, exceto quando o valor justo
representa substancialmente o valor de custo incorrido. i) Reduçção ao valor recupperável
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exercício. j) Benefícios a emppreggados: Obrigações de benefícios de curto prazo a emppre-
gados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despessas
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esppe-
rado a ser pago em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigaçção
possa ser estimada de maneira confiável. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida no
balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resullta-
do de um evento passado, é provável que um recurso econômico seja requerido paara
saldar a obrigação, e que uma estimativa confiável quanto ao valor devido possa ser
feita. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do rissco
envolvido. l) Receita líqquida de vendas: A receita operacional da venda de bens no curso
normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. De acorrdo
ccoomm oo pprroonnuunncciiaammeennttoo ttééccnniiccoo CCPPCC 4477 - RReecceeiittaass ddee ccoonnttrraattooss ccoomm cclliieenntteess, aa rreecceeiitta é
reconhecida na extensão emque a empresa transfere o controle dos bens ao cliente.m)
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas
de juros, rendimentos de aplicações, ganhos cambiais sobre a variação de ativos e pas-
sivos indexados em moeda estrangeira. A receita de juros é reconhecida no resultado,
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com
juros sobre empréstimos e perdas cambiais sobre a variação de ativos e passivos inde-
xados em moeda estrangeira. Custos de empréstimos que não são diretamente atri-
buíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados
no resultado através do método de juros efetivos. n) Imposto de renda e contribuição
social: A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos
correntes e diferidos. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado
a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio
líquido, em outros resultados abrangentes. O imposto de renda e a contribuição so-
cial, correntes e diferidos, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 por ano para imposto
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. O
imposto corrente é o imposto devido sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das de-
monstrações financeiras e quaisquer ajustes de diferenças temporárias resultantes da
eliminação de receitas ou despesas não tributáveis em exercícios anteriores. O imposto
diferido é reconhecido com relação aos prejuízos fiscais e às diferenças temporárias
entre os valores de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores
usados para fins de tributação, àmedida que exista expectativa de geração de resultado
tributável suficiente para a utilização de tais créditos. Imposto de renda e contribuição
social diferidos ativos e passivos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos
na medida em que sua realização não seja mais provável. o) Capital social: O capital so-
cial é composto por ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A Companhia po-
derá proceder a aumentos de capital por deliberação do Conselho de Administração, in-
dependentemente de reforma estatutária, até o limite de R$200.000. A Companhia não
possui ações preferenciais. p) Fornecedores risco sacado: A Companhia possui convênio
de risco sacado com instituições financeiras para gerir seus compromissos operacionais
com fornecedores estratégicos, os quais permanecem registrados e apresentados como
“Fornecedores” até a extinção desta obrigação. Nessa operação, os fornecedores reali-
zam cessão de crédito de seus recebíveis,mediante aceitação de instituições financeiras
por adquirir ou não os referidos recebíveis, sem interferência da Companhia. A partir
dessa cessão, as instituições financeiras passam a ser credoras da operação, mantendo
os prazos e valores acordados na transação comercial.

4. Caixa e equivalentes de caixa:
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 67.477 40.094 67.944 40.645
Aplicações financeiras 16.201 38.197 24.905 38.197

83.678 78.291 92.849 78.842

As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancá-
rios (CDB) e compromissadas, com possibilidade de liquidação imediata. Neste exer-
cício, a remuneração das aplicações representou em média 86% do CDI (em 2022
representou 101% do CDI).

5. Contas a receber: Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

No país 10.330 9.592 10.456 9.913
No exterior 20.254 37.896 20.254 37.896
Provisão p/riscos de crédito (222) (150) (332) (260)

30.362 47.338 30.378 47.549

Composição de clientes por vencimento
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 67.203 47.090 28.112 47.301
Vencidos até 30 dias 1.652 297 1.684 297
Vencidos entre 31 e 180 dias 531 9 531 9
Vencidos há mais de 180 dias 164 92 384 202
Provisão para riscos de crédito (222) (150) (332) (260)

69.328 47.338 30.379 47.549

A Companhia possui normas para omonitoramento de créditos, duplicatas vencidas e
de risco de não recebimento dos valores do contas a receber, considerando qualquer
mudança na qualidade de crédito do cliente da data em que o crédito foi concedido
até o final do período.

Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração da TANAC S.A. (“TANAC” ou “Com-
panhia”) submete à sua apreciação o presente relatório, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referente ao
exercício de 2023 e suas notas explicativas, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente.

A TANAC
A TANAC é uma sociedade anônima de capital fechado fundada em 1948, na cidade de Montenegro/RS. A Companhia possui
três unidades produtivas: (i) unidade de taninos, localizada junto à sede em Montenegro/RS, voltada à produção de taninos e
seus derivados a partir da casca de acácia negra. Os produtos são destinados, essencialmente, à indústria coureira, tratamento
sustentável de águas e efluentes e aditivos para a nutrição animal; (ii) unidade de cavacos de madeira, produzidos a partir
da acácia negra e do eucalipto, destinados ao mercado de celulose. Esta unidade está situada na cidade de Rio Grande/RS;
(iii) unidade de pellets de madeira, sendo a maior fábrica do hemisfério sul e a única do mundo a produzir pellets a partir da
madeira de acácia negra, também localizada na cidade de Rio Grande/RS.

Visando garantir a qualidade dos seus produtos e o compromisso com a sustentabilidade, a Companhia possui as certificações ISO 9001, ISO 14001, FSC®
(FSC-C012089), HALAL, entre outras.

Desempenho Econômico-Financeiro

O ano de 2023 foi desafiador, visto que a Companhia obteve queda de 24% na receita de vendas, líquida de impostos, atingindo montante de R$ 584.192 mil (R$
765.468 mil em 2022). Por linhas de negócio, destacamos que os produtos madeira, cavacos e pellets, apresentaram queda de 31% na receita líquida, atrelado
a retração do mercado mundial de celulose kraft, enquanto o segmento de taninos apresentou queda de 7% em relação ao ano anterior. Em relação ao cenário
cambial, visto que a Companhia destina a maior parte de suas vendas ao mercado externo, após forte volatilidade ocorrida no exercício de 2022 com valorização
de 7% do Real perante o Dólar, em 2023 também ocorreram oscilações no câmbio, finalizando mais uma vez o ano com 7% de valorização. Este movimento da
moeda Real perante o Dólar contribuiu para reduzir a receita de exportações em 2023 e, por outro lado, beneficiou o resultado financeiro em virtude da sua
política de hedge. Por sermos uma Companhia de base florestal, cabe destacar a pressão nos preços das matérias primas, dada a forte demanda por produtos
florestais no mercado, o que onera os custos em todas as linhas de negócio. Com isto, a Companhia gerou EBITDA no valor de R$ 155.933 mil no exercício (R$
169.503 mil em 2022). O indicador de giro da dívida líquida sobre EBITDA foi de 3,3x em 31 de dezembro de 2023 (2,7x em 31 de dezembro de 2022). A dívida
líquida (empréstimos e financiamentos, arrendamentos, instrumentos financeiros deduzidos de caixa e equivalentes de caixa) apresentou redução de 6% no
exercício, representando R$ 521.211 mil em 31 de dezembro de 2023 (R$ 465.619 mil em 31 de dezembro de 2022).

Agradecemos a todos que contribuíram com os resultados alcançados, aos nossos acionistas pela confiança e incentivo, aos nossos clientes, fornecedores e ins-
tituições financeiras pela parceria, e aos nossos colaboradores pelo empenho e dedicação em fazer da TANAC uma empresa responsável com o meio ambiente
e com o futuro que desejamos oportunizar para a humanidade. Porto Alegre, 08 de maio de 2024. A Administração.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)»»» Continua ão TANAC S.A.

Continua »»»

»»» A Companhia analisa constantemente o saldo de recebíveis e suas estimativas
de inadimplência, considerando o conceito de perda incorrida e perda esperada. Na
expectativa de não haver a possibilidade de seu recebimento, se constitui a provisão
para riscos de crédito, sendo registrada na demonstração do resultado, sob a rubrica
de “Despesas operacionais com vendas”, sendo considerada suficiente para cobrir
eventuais perdas sobre os valores a receber. A movimentação na provisão para ris-
cos de crédito de clientes é a que segue: Movimentação

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 (150) (260)
Adições (75) (75)
Reversões/baixas 3 3
Em 31 de dezembro de 2023 (222) (332)

6. Estoques: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Produtos acabados e
em elaboração 98.717 67.859 100.021 120.953
Matérias-primas e materiais
secundários 41.379 37.384 78.695 37.384
Materiais de reposição 24.241 34.739 32.111 40.027
Provisão ao valor
realizável líquido (4.364) (1.902) (4.364) (1.902)

159.973 138.080 206.463 196.462

A movimentação na provisão ao valor realizável líquido de estoques é a que segue:
Movimentação

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 1.902 1.902
Constituições 8.296 8.296
Reversões/baixas (5.834) (5.834)
Em 31 de dezembro de 2023 4.364 4.364

7. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

IRPJ e CSLL (i) 2.677 2.368 2.908 2.368
PIS e COFINS (ii) 7.280 9.146 10.042 12.963
Créditos de imobilizado 8.563 5.782 8.563 5.782
ICMS 299 174 451 326
Ressarcimento Tributos 10.818 4.431 16.333 10.755
Outros 2.397 1.479 2.405 1.478
Total 32.034 23.380 40.702 33.672

Ativo circulante 23.873 17.968 32.541 28.260
Ativo não circulante 8.161 5.412 8.161 5.412
(i) Os créditos de IRPJ e CSLL se referem às antecipações destes tributos superiores ao
valor devido apurado ao final do exercício. (ii) O PIS e COFINS se refere a créditos do
regime não cumulativo, de acordo com as Leis nos10.637/02 e 10.833/03, incidente
sobre as aquisições de matérias-primas e materiais secundários, utilizados nos produ-
tos comercializados no mercado externo.
8. Investimentos: Informações sobre o patrimônio líquido e resultado de controlada
Controlada Tanagro S.A.: 31/12/2023 31/12/2022
Participação no capital 100% 100%
Valor do patrimônio líquido 222.384 212.600
Lucro líquido do exercício 13.046 17.973
Movimentação dos saldos: A movimentação dos investimentos pode ser assim de-
monstrada: 31/12/2023 31/12/2022
Valor no início do exercício 213.629 191.945
Equivalência patrimonial 13.046 17.973
Reversão de dividendos a receber - 3.908
Constituição de dividendos a receber (3.262) (4.493)
Resultado não realizado nos estoques 276 4.294
Outros investimentos 2 2
Valor no final do exercício 223.691 213.629
Investimentos em controlada 223.689 213.627
Outros investimentos 2 2
Total dos investimentos 223.691 213.629

9. Imobilizado:
Movimentação do ativo imobilizado - Controladora

Movimentação 2022 Movimentação 2023
31/12/2021 Adições Baixas Transferências 31/12/2022 Adições Baixas Transferências 31/12/2023

Terrenos 4.894 - - - 4.894 - - - 4.894
Imóveis 102.226 17 (48) 1.418 103.613 - - - 103.613
Máquinas e equipamentos 204.309 1.897 (1.518) 10.965 215.653 207 (4.029) 150 211.981
Móveis e utensílios 5.538 1.010 (28) 84 6.604 1.034 (5) 11.877 19.510
Veículos 1.946 87 (190) - 1.843 - (334) - 1.509
Benfeitorias em propriedade de terceiros 362 18 - - 380 17 - - 397
Imobilizações em andamento 19.282 27.289 - (12.467) 34.104 38.406 - (12.027) 60.483
Custo histórico corrigido 338.557 30.318 (1.784) - 367.091 39.664 (4.368) - 402.387
Imóveis (30.312) (3.671) 28 - (33.955) (3.668) - - (37.623)
Máquinas e equipamentos (115.514) (16.481) 821 - (131.174) (17.381) 3.117 - (145.438)
Móveis e utensílios (3.631) (606) 24 - (4.213) (689) 5 - (4.897)
Veículos (1.491) (60) 100 - (1.451) (54) 294 - (1.211)
Benfeitorias em propriedade de terceiros (449) (76) - - (525) (65) - - (590)
(-) Depreciações acumuladas (151.397) (20.894) 973 - (171.318) (21.857) 3.416 - (189.759)
Valor do imobilizado 187.160 9.424 (811) - 195.773 17.807 (952) - 212.628

Garantia: Em 31 de dezembro de 2023, imóveis permaneceram com valor contábil de R$1.853 e estão hipotecados para garantir empréstimos bancários.
MMovimentaçção do ativo imobilizado - Consolidado

Movimentação 2022 Movimentação 2023
31// es a xas ns s 31//12//2022 Adiçções Baixas Transferências 31//12//2023

Teerrenos 1.810 - - 64.326 - (60) - 64.266
Immóveis 104 106.745 - (222) 150 106.673
Máquinas e equipamentos 2 .518 253.193 1.118 (7.814) 11.877 258.374
Móveis e utensílios 7.454 1.130 (5) - 8.579
Veeículos ( 2.597 - (414) - 2.183
Beenfeitorias em propriedade d 380 18 - - 398
Immobilizações em andamen (( 34.185 38.406 - ((12.027) 60.564
Cuusto histórico corrigid 4 468.880 40.672 ((8.515) - 501.037
Immóveis - (36.055) (3.824) 121 - (39.758)
Máquinas e equipamen . . - (157.508) (20.196) 6.258 - (171.446)
Móveis e utensílios (3.935) (720) (4.631) - .431)
Veeículos (2.155) (80) (2.023) - 1)
Beenfeitorias em propriedade de terceiros ((449) ((76) - ((525) ((66) - - 1)
(-)) Depreci ((17 - 200.742) 7)
Vaalor do im 25 ( - 268.138 .

Gaaranti veis da ntábil d 1.853 e propriedades da controlada co
R$$5 2022) os ba da controladora.

100.
Atitiv ol cuária otal
Sa ial 9.938 .
Aq 5.176 .
Aj à r 228
Cu inc 2.932
Di de so - .3
Ba en a (3.022) .2
Pr ão perd - 1.870)
De çã a - ( . ( 5.477)
Sa em 3 d dezembro 15. . 3.185

Ci 15.252
Nã e 77.9
Saald 9
Aqqui
Ajuste à . 5
Cuustos incorri .643
Direito de uso .967
Baaiixxaa//vveennddaass (3.070) - (55) (11.81199)) ((1144.994444))
Provisão para perda de florestas - - - 1.870 1.870
Depreciação/exaustão - (3) - (31.813) (31.816)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.044 15 237 211.874 223.170

Circulante 11.044 - - - 11.044
Não circulante - 15 237 211.874 212.126

valores justos dos ativ gicos foram c
se: (i) Pecuária, com 3.5 em estoqu
boi gordo estimado e g e preço

nal do exercício de 2023 rdo com a i i; e (ii) as o-
restas pelo método de flu ixa descont de 8,66% a.a.,

a de 21.359 hectares, ectativa de ão na colheita de
4.760 toneladas de casca e 2.231.725 m³ de madeira e preços pra-
ados no mercado. Os ativos biológicos, registrados na controlada,
mpreendem principalmente o cultivo de florestas de acácia-negra em
ras próprias, arrendadas e em parceria com terceiros. Em relação às
restas, a Companhia se sujeita aos seguintes riscos: Riscos reggulató-
s e ambientais: A Companhia estabeleceu políticas e procedimentos
bientais voltados ao cumprimento de leis ambientais e outras. A Ad-
nistração conduz análises regulares para identificar riscos ambientais

e para garantir que os sistemas em funcionamento sejam adequados
para gerenciar esses riscos. Risco de oferta e demanda: A Companhia
está exposta a riscos decorrentes da flutuação de preços e do volume
de oferta de matérias-primas para seus negócios, utilizando as flores-
tas da controlada como mecanismo para administração deste risco.
A Administração realiza análises regulares da tendência da indústria
para garantir que a estrutura da Companhia esteja de acordo com o
mercado e para garantir que os volumes projetados de extração este-
jam consistentes com a demanda esperada. Riscos climáticos e outros:
As plantações estão expostas aos riscos de danos causados por mudan-
ças climáticas, doenças, incêndios florestais e outras forças da natureza.

11. Direito de uso: Controladora Consolidado
Descrições Vida útil (anos) 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Terrenos 6 - 15 - - 25.645 22.054
Imóveis 10 7.507 4.219 7.503 4.254
Veículos 2 - 3 1.306 303 3.080 1.212
Máquinas e equip. 1 - 3 16.234 13.531 16.234 13.531
Total 25.047 18.053 52.462 41.051
Movimentação do direito de uso Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 18.053 41.051
(+) Novos contratos 25.740 36.756
(-) Baixa de direito de uso (6.097) (7.681)
(-) Depreciação (12.649) (17.664)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 25.047 52.462

A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o prazo remanescente
dos contratos. Na controladora e consolidado, o valor da depreciação considera:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Depreciação linear 12.649 16.076 13.697 17.125
Depreciação do direito de uso de
terras que integra o custo de
formação do ativo biológico - - 3.967 3.337
Depreciação total 12.649 16.076 17.664 20.462

No valor da depreciação linear temos R$794 na controladora e no consolidado refe-
rente à parcela de PIS e COFINS recuperada sobre a depreciação remensurada.
12. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
No país 29.573 43.132 41.463 60.704
Partes relacionadas 20.626 14.191 - -
No exterior 795 1.305 795 1.305
No país - risco sacado 18.153 24.929 22.834 40.649
Total 69.147 83.557 65.092 102.658
13. Empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
Moeda nacional: 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Investimentos 367.678 355.471 367.678 355.471
Capital de giro - 7.254 - 7.254
Linhas de crédito de exportação 86.278 69.677 86.278 69.677

453.956 432.402 453.956 432.402
Moeda estrangeira:
Investimentos - 2.320 67.312 73.904
Linhas de crédito de exportação 127.643 51.549 127.643 51.549

127.643 53.869 194.955 125.453
581.599 486.271 648.911 557.855

Passivo circulante 156.768 153.998 164.814 157.248
Passivo não circulante 424.831 332.273 484.097 400.607

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Vencimento em 2023 - 153.998 - 157.248
Vencimento em 2024 156.768 103.263 164.814 109.975
Vencimento em 2025 219.825 69.243 226.238 74.577
Vencimento entre 2026 e 2035 205.006 159.767 257.859 216.055
Total 581.599 486.271 648.911 557.855
Na controladora, os empréstimos e financiamentos possuem vencimentos de janeiro de
2024 até dezembro de 2027 e no consolidado, os empréstimos e financiamentos pos-
suem vencimentos de janeiro de 2024 até julho de 2035. Em moeda nacional, os recur-
sos contratados para investimentos possuem encargos máximos de 4,37% ao ano mais
CDI, sendo garantidos por avais e alienação fiduciária dos bens. Em moeda estrangeira
(dólar- USD), os recursos contratados para investimentos possuemencargosmáximos de
8,50% e variação cambial e são garantidos por avais e alienação fiduciária dos bens. No
dia 12 de agosto de 2021, a Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio
S.A. emitiu em nome da Tanac S.A, o Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRA,
lastreado em recebíveis originados de negócios entre produtores rurais em razão da

compra de madeira e casca de madeira, quer em estado natural, quer tendo sido sub-
metida ao processo de descascamento. O valor total da emissão foi de R$195.000 com
fluxo de pagamentos trimestrais dos juros e do principal, sendo a primeira amortização
do principal em janeiro de 2023 e a última em outubro de 2027. A operação é garantida
por hipoteca de terras e o custo é IPCA, mais 7,3023% a.a. Em 28 de outubro de 2021,
a Companhia contratou um instrumento financeiro derivativo (SWAP) alterando o inde-
xador da operação de IPCA para CDI e o custo fixo de 7,3023% a.a. para 2,49% a.a. O
Swap foi contratado para todo o fluxo da operação. Covenants financeiros: Como forma
de monitoramento da situação financeira pelos credores, envolvidos em contratos de
financiamentos, são utilizados “covenants” financeiros, como segue: • Pré Pagamen-
to Exportação Itaú: (a) Dívida Líquida sobre EBITDA: índice contratual requerido de no
máximo 3,5 vezes; (b) Liquidez Corrente: índice contratual requerido de no mínimo 1,1
vezes. • CDCA: (a) Dívida Líquida sobre EBITDA: índice contratual requerido de nomáxi-
mo 3,5 vezes. • CRA: (a) Dívida Líquida sobre EBITDA: índice contratual requerido de no
máximo 3,5 vezes; (b) Liquidez Corrente: índice contratual requerido de no mínimo 1,1
vezes. No exercício de 2023 e 2022 todos os “covenants” financeiros foram atendidos.
14. Imposto de renda e contribuição social: a) Obrigações fiscais diferidas: O
imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os
efeitos fiscais futuros atribuíveis a prejuízos fiscais e às diferenças temporárias entre
a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil. Os saldos regis-
trados são originados, principalmente, de diferenças temporárias diversas. O impos-
to de renda e contribuição social diferidos sobre os saldos de prejuízo fiscal e base
negativa de contribuição social são reconhecidos pois há expectativa de geração de
resultado tributável futuro em montante suficiente para a utilização de tais valores.
O valor contábil do ativo e passivo fiscal diferido é revisadomensalmente. A Adminis-
tração considera que os ativos e passivos diferidos serão realizados na proporção da
solução final dos eventos que lhes deram origem. Estima-se que os tributos diferidos
decorrentes de diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa de CSLL e
dos ajustes de avaliação patrimonial realizar-se-ão no prazo de até 10 anos.
Ativos (Passivos) Controladora Consolidado
fiscais diferidos 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Diferenças temporárias (4.290) 21.563 (19.247) 23.977
Prej. fiscal e base negativa CSLL 55.579 19.766 59.033 19.767
Total 51.289 41.329 39.786 43.744
(-) Obrigações fiscais diferidas
Ajuste de avaliação patrimonial 29.638 17.304 29.688 24.051
Tributos diferidos, líquido 21.651 24.025 10.098 19.693
Ativo 21.651 24.025 21.651 24.025
Passivo - - (11.553) (4.332)
b) Reconciliação entre alíquota nominal e efetiva de IRPJ e CSLL

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Resultado antes do IRPJ e CSLL (5.302) 37.435 1.919 45.969
IRPJ e CSLL nominal (34%) 1.803 (12.728) (652) (15.629)
Efeitos tributários permanentes:
Resultado de equiv. patrimonial 4.530 7.571 - -
Juros sobre capital próprio 3.567 3.786 3.567 3.786
Outros efeitos 139 (652) (97) 1.286
Total 10.039 (2.023) 2.818 (10.557)
Corrente - 133 - (8.753)
Diferido 10.039 (2.156) 2.818 (1.804)
A Companhia registrou em outros resultados abrangentes o montante de R$12.413
(R$19.118 em 31 de dezembro de 2022) referente imposto de renda sobre a avalia-
ção de instrumentos financeiros. A movimentação do Imposto de renda e contribui-
ção social diferido no período é conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Saldo início do exercício 24.025 45.300 19.693 40.615
Receita (despesa) de imposto
reconhecida no resultado 10.039 (2.156) 2.818 (1.804)
Receita (despesa) de imposto
reconhecida no patrim. líquido (12.413) (19.119) (12.413) (19.118)
Saldo final do exercício 21.651 24.025 10.098 19.693

15. Arrendamentos:
Controladora Consolidado

Descrições Vencimento 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Terrenos 2037 - - 27.624 23.509
Imóveis 2032 8.109 4.387 8.120 4.427
Veículos 2026 1.399 337 3.199 1.287
Máquinas e equip. 2026 16.795 13.813 16.795 13.813
Total 26.303 18.537 55.738 43.036

Passivo circulante 7.728 9.716 11.956 13.768
Passivo não circulante 18.575 8.821 43.782 29.268

Controladora ConsolidadoMovimentação dos arrendamentos
31/12/2023 31/12/2022

Saldo em 31 de dezembro de 2022 18.537 43.036
(+) Encargos 2.699 4.347
(+) Novos contratos 25.738 36.817
(-) Encerramento de contratos (6.388) (7.997)
(-) Contraprestação (14.283) (20.465)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 26.303 55.738

Foi considerado pela Companhia como componente de arrendamento o valor do alu-
guel fixo para fins de avaliação do passivo, ajustado a valor presente, considerando
como taxa de desconto a taxa incremental sobre empréstimos contratados, sendo a
taxa anual do exercício de 2023 de 15,29% (9,7% no exercício de 2022). No valor dos
encargos temos R$66 na controladora e R$68 no consolidado referente à parcela de
PIS e COFINS recuperado sobre os encargos financeiros remensurados.

16. Provisão para litígios: A Companhia é parte em ações judiciais perante vá-
rios tribunais, decorrentes do curso normal das operações. A Companhia com base
em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pen-
dentes constituiu provisão para litígios no ano na controladora e no consolidado
no montante de R$200. Não havia saldo de provisão em 31 de dezembro de 2022.
A Companhia possui outros processos avaliados pelos assessores jurídicos de risco
possível no montante de R$3.889 (R$4.239 em 31 de dezembro de 2022) na con-
troladora e R$4.672 (R$5.539 em 31 de dezembro de 2022) no consolidado, para os
quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis
adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.

17. Patrimônio líquido: a) Capital social: É dividido em 1.200.000 ações ordinárias,
sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado, quando aplicável, um dividendo não
inferior a 25% do lucro líquido, calculado nos termos do estatuto social da Companhia.
b) Reserva de lucros: A reserva de lucros é composta por: • Reserva legal: constituída
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo
193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. • Reserva estatutária
denominada “Reserva de investimento e capital de giro”: tem por finalidade assegu-
rar investimentos em bens de ativo imobilizado e acréscimo do capital de giro, sendo
constituída pela destinação de lucros e limitando-se em conjunto com demais reservas
de lucros ao valor do capital social. c) Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para
ajustes de avaliação patrimonial inclui: • Ajustes por adoção do custo atribuído do ati-
vo imobilizado na data de transição, representando, em 31 de dezembro de 2023, o
valor de R$8.937 (R$9.091 em 31 de dezembro de 2022). • Porção efetiva no valor jus-
to dos instrumentos de “hedge” de fluxo de caixa, representando, em 31 de dezembro
de 2023, uma estimativa de ganho no valor de R$50.480 (R$24.598 de ganho em 31 de
dezembro de 2022). • Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são
reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmente: (i) em relação ao
custo atribuído do ativo imobilizado, quando da realização ou alienação dos bens a que
ellas se refferem; e ((iiii)) em rellaçãão aos iinsttrumenttos dde ““hheddge””, quanddo dda lliiquiiddaçãão
dos respectivos contratos. d) Dividendos: O estatuto social da Companhia determi-
na a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro do exercício.
Em31 de dezembro de 2023, a Companhia provisionou R$1.184 referentes a dividendos
mínimos obrigatórios e R$9.308 de dividendos adicionais. Foram distribuídos também
dividendos no montante de R$5.000, aprovados pela administração da Companhia.

18. Receita líquida de vendas: A seguir a conciliação entre as receitas bruta para
fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita bruta fiscal 534.979 783.125 552.140 787.514
Instrum. financ. derivativos 65.318 17.499 65.318 17.499
Variação do v o
ativos biológi - 2 520
Menos:
Impostos e de (( ((39.043) ((39.545)
Total da receit 5 761.581 5.988

19. Resultad oladora
Despesas fina 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

os s/financi s (66.42 .6 8)
ão camb (48.00 75)
. de inst os fi (23

spes ceiras
(( ((155.694) (

finan
ntos . anceiras 1.422

Variação cambial 34.317 55.754 41.308 78.257
Resultado de instr. financeiros 27.817 29.937 27.817 29.937
Outras receitas financeiras 5.389 638 803 469

68.901 92.283 71.350 114.666
Resultado financeiro ((73.895) ((52.477) ((84.344) ((48.241)

20. Outras receitas operacionais:
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas de indenizações - 4.264 - 4.264
Alienação imobilizado 1.697 9.635 3.709 9.485
Recuperação créd. PIS/COFINS 4.557 18.313 5.634 30.038
Outros 354 156 262 411
OOuttras receiittas operaciionaiis 66.660088 3322.336688 99.660055 4444.119988

21. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos, bem como as
transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com
partes relacionadas, decorrem de transações com a entidade controlada realizadas
com base em preços e condições específicas negociadas entre as partes.
Tanagro S.A.: 31/12/2023 31/12/2022
Ativo (Nota Exolicativa nº 5) 141 16
Passivo (Nota Exolicativa nº 12) 20.626 14.191
Contrato de mútuos 38.965 13.179
Vendas - 32
Compras 118.970 161.619
O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e diretores e membros do
Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administra-
ção, por seus serviços, está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Salários e outros benefícios 4.542 4.081 6.052 5.400
Benefícios de rescisão - 824 - 824
Benefícios pós emprego 2.812 - 2.812 -
Total 7.354 4.905 8.864 6.224

22. Instrumentos financeiros: Visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança,
a contratação de instrumentos financeiros tem o objetivo de proteção sendo reali-
zada por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a Administração
da Companhia pretende cobrir (câmbio, taxa de juros etc.). A política de controle
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus con-
dições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especu-
lativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Instrumentos de “hedge”:
A Companhia utiliza operações denominadas de travas de câmbio, NDF e Opções
Zero Cost Collar, sem fins especulativos, até o limite preestabelecido pela adminis-
tração de 100% da expectativa de venda para o próximo exercício e de até 100% do
faturamento para os horizontes de 13 a 24 meses, representando, em 31 de dezem-
bro de 2023, 54% da expectativa de vendas para os próximos dois períodos (58% em
31 de dezembro de 2022). As liquidações ocorrem no prazo máximo de 24 meses.

Controladora
“Hedge” de fluxo de caixa 31/12/2023 31/12/2022
Valor contratado 515.788 786.009
Valor justo das operações 442.011 748.740
Valor a (pagar) receber 73.777 37.269
Ajuste valor justo instrumento financeiros 16.812 19.161
Valor a (pagar) receber 90.589 56.430
Ativo circulante 62.552 56.430
Ativo não circulante 39.172 -
Passivo circulante (11.135) -
O valor justo das operações de “hedge” é avaliado mensalmente, sendo determina-
do pela marcação ao mercado à cada instrumento de “hedge”.
23. Gerenciamento de risco financeiro: Essa nota apresenta informações sobre a
exposição da Companhia a cada um dos riscos, os objetivos da Companhia, políticas
e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de ca-
pital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstra-
ções financeiras. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: A Com-
panhia avaliou seus ativos e passivos em relação aos valores de mercado/realização,
por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação estabelecidas
pela Administração. Entretanto, tanto a interpretação dos dados de mercado quan-
to a seleção de métodos de avaliação requerem considerável julgamento e razoá-
veis estimativas para produzir o valor de realização mais adequado. Considerando
o prazo e as características desses instrumentos, que são sistematicamente renego-
ciados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Estrutura do gerencia-
mento de risco: a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro
da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos re-
cebíveis de clientes e em títulos de investimento. A exposição ao risco de crédito é
influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente, assim
como o segmento econômico e a demografia (país, região de atuação). A Compa-
nhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas
contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento
permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a
Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco.

b) Risco de liquidez: Risco de liqui-
dez é o risco em que a Companhia
irá encontrar dificuldades em cum-
prir com as obrigações associadas
com seus passivos financeiros que
são liquidados com pagamentos à
vista ou com outro ativo financei-
ro. A abordagem da Companhia
na administração de liquidez é de
garantir, o máximo possível, que
sempre tenha liquidez suficiente
para cumprir com suas obrigações
ao vencerem, sob condições nor-
mais e de estresse, sem causar
perdas inaceitáveis ou com risco
de prejudicar a reputação. c) Risco
de mercado: Risco de mercado é
o risco que alterações nos preços
de mercado, tais como as taxas de
câmbio e taxas de juros, têm nos
ganhos da Companhia. O objeti-
vo do gerenciamento de risco de
mercado é gerenciar e controlar as
exposições a riscos de mercados,
dentro de parâmetros aceitáveis, e
ao mesmo tempo otimizar o retor-
no. d) Risco de moeda: A Compa-
nhia está sujeita ao risco de moeda
nas vendas, compras e emprésti-
mos denominados em uma moeda
diferente da moeda funcional da
Companhia. A principal moeda na
qual estas transações são denomi-
nadas é o dólar norte-americano
(US$). Juros sobre empréstimos são
denominados na moeda do em-
préstimo. Em geral, empréstimos
são denominados em moeda equi-
valente aos fluxos de caixa gerados
pelas operações básicas. Isso pro-
porciona uma proteção econômica
sem a contratação de derivativos.
Com relação a outros ativos e pas-
sivos monetários denominados em
moeda estrangeira, a Companhia
mantém exposição cambial líquida
a um nível aceitável, representando
3% da expectativa de vendas exter-
nas para os períodos de realização
e amortização dos ativos e passi-
vos em moeda estrangeira. Análise
de sensibilidade das variações na
moeda estrangggeira: A Comppanhia
possui exposição a variações de
moeda estrangeira principalmennte
decorrentes de financiamenttos.
A análise de sensibilidade efetuua-
da pela Companhia considera os
efeitos de um aumento ou de umma
redução de 5% entre o Real (R$$) e
o dólar norte-americano (US$)) e
entre o Real e o Euro (€), sobre a ex-
posição cambial líquida em aberto
na data das demonstrações finaan-
ceiras. O impacto calculado connsi-
derando taxa de
câmbio a 947 eem
31 de 773
(R$ de
202 a nta
um a se ocorrer u ori-

al (R$) perante o ólar
icano (US$) e o euro (€)
spesa no cas ma

des r nte
o d er e o
euro ros:
Esse ri veis
flutuaçõe ros innci-
dentes sobre os ativos e passivvos
financeiros da Companhia. Visanndo
minimizar possíveis impactos advvin-
dos dessas oscilações, a Companhia
adota a política de diversificaçção
nas linhas de crédito, alternanndo
a contratação com taxas variávveis
como a Libor, Euribor, CDI e taxxas
fixas. f) Risco operacional: Anállise
de sensibilidade das variaçções na
taxa de jjuros: A Companhia posssui
exposição a riscos de taxas de juros
eemm sseeuuss fifinnaanncciiaammeennttooss. AA aannáállise
de sensibilidade de variações nas
taxas de juros considera os efeitos
de um aumento ou de uma redução
de 2 (dois) pontos percentuais no-
minais sobre estes financiamentos
em aberto na data das demons-
trações financeiras. O impacto cal-
culado considerando esta variação
na taxa de juros atinge R$11.751
(R$9.890 em 31 de dezembro de
2022), e R$13.105 (R$11.331 em
31 de dezembro de 2022) no con-
solidado, impactando a conta de
despesas financeiras na demonstra-
ção de resultado. As taxas de juros
específicas que a Companhia está
exposta, as quais são relacionadas
aos financiamentos, são apresen-
tadas na Nota Explicativa nº 13, e
são principalmente compostas por
TJLP, Libor e Euribor. Risco opera-
cional é o risco de prejuízos diretos
ou indiretos decorrentes de uma
variedade de causas associadas a
processos, pessoal, tecnologia e in-
fraestrutura e de fatores externos,
exceto riscos de crédito, mercado e
liquidez, como aqueles decorrentes
de exigências legais e regulatórias e
de padrões geralmente aceitos de
comportamento empresarial. Ris-
cos operacionais surgem de todas
as operações da Companhia. O ob-
jetivo da Companhia é administrar
o risco operacional para evitar a
ocorrência de prejuízos financeiros
e danos à reputação, buscar eficácia
de custos bem como evitar procedi-
mentos de controle que restrinjam
iniciativa e criatividade. A principal
responsabilidade para o desen-
volvimento e implementação de
controles para tratar riscos opera-
cionais é atribuída à Administração.
A responsabilidade é apoiada pelo
desenvolvimento de padrões gerais
da Companhia para a administração
de riscos operacionais nas seguin-
tes áreas: • Exigências para segre-
gação adequada de funções, in-
cluindo a autorização independen-
te de operações. • Exigências para
a reconciliação e monitoramento
de operações. • Cumprimento com
exigências regulatórias e legais.
• Documentação de controles e
procedimentos. • Exigências para
a avaliação periódica de riscos ope-
racionais enfrentados e a adequa-
ção de controles e procedimentos
para tratar dos riscos identificados.
• Exigências de reportar prejuízos
operacionais e as ações corretivas
propostas. • Desenvolvimento de
planos de contingência. • Treina-
mento edesenvolvimentoprofissio-
nal. • Padrões éticos e comerciais.
• Mitigação de risco, incluindo se-
guro quando eficaz.
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

»»» g) Risco da estrutura de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e be-
nefícios às outras partes interessadas, além demanter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a administração pode, ou
propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por
exemplo, o nível de endividamento. A Companhiamonitora o capital na visão consolidada, com base no índice de giro da dívida líquida (empréstimos e financiamentos, arrendamentos, instrumen-
tos financeiros deduzidos de caixa e equivalentes de caixa) pelo EBITDA e liquidez corrente, conforme segue: • Dívida líquida representando R$ 521.211 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 465.619
em 31 de dezembro de 2022) e EBITDA no valor de R$ 155.933 no exercício de 2023 (R$ 169.503 mil em 2022). Com isto, o indicador de giro da dívida líquida sobre EBITDA foi de 3,3x em 31 de
dezembro de 2023 (2,7x em 31 de dezembro de 2022). • Ativo circulante de R$ 484.819 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 450.816 em 31 de dezembro de 2022) e passivo circulante de R$ 303.444
em 31 de dezembro de 2023 (R$ 327.290 em 31 de dezembro de 2022). Com isto, o indicador de liquidez corrente foi de 1,6x em 31 de dezembro de 2023 (1,4x em 31 de dezembro de 2022).
24. Contratos de seguros: A Companhia e sua controlada mantêm política de contratar cobertura de seguros, levando em conta a natureza e o grau de risco por montantes para cobrir eventuais
perdas significativas sobre seus estoques e bens do ativo imobilizado.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)»»» Continua ão TANAC S.A.

25. Eventos subsequentes: Durante o período de 30/04/2024 a 02/05/2024, a região de
Montenegro, onde está localizada a Unidade de Taninos da Companhia, foi impactada por
fortes enchentes resultantes das condições climáticas extremas que atingiram o estado do Rio
Grande do Sul. Em função desse evento, a planta teve que suspender suas operações. Neste
momento, a extensão total dos danos ainda está sendo avaliada, e não é possível quantificar
os impactos financeiros com precisão. Estima-se, contudo, que em até 45 dias a Unidade fique
totalmente operacional, com a regularização das entregas aos nossos clientes. Além disso, a
Companhia está empenhada em dar assistência aos seus colaboradores atingidos, tanto na
região de Montenegro quanto em Porto Alegre, onde fica o Escritório Central da Companhia.

Aos Conselheiros, Diretoria e Acionistas da Tanac S.A. Porto Alegre - RS
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daas de
ass responsa as
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paaiiss aassssuunnttooss ddee aauuddiittooria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procediimmeennttooss ppllaa-
nejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles
executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Reconhecimento de receita
- corte das vendas: A Companhia opera, principalmente, na industrialização e comercialização de:
(a) taninos e seus derivados; e (b) cavacos e pellets de madeira, sendo os produtos destinados para
o mercado nacional e mercado externo. A receita de vendas é reconhecida quando a Companhia
satisfaz a obrigação de desempenho, que pode não ocorrer na mesma data da emissão da nota
fiscal de venda. A determinação do momento de reconhecimento das receitas envolve análise das
condições comerciais, as quais podem variar, principalmente, entre as vendas para omercado inter-
no e para o mercado externo. A complexidade inerente ao processo de reconhecimento da receita
e o grande volume de itens faturados, em termos de quantidades e valores, podem levar ao risco de
reconhecimento antecipado de receita. Em função desses aspectos, consideramos este tema como
um principal assunto de auditoria. A divulgação das receitas auferidas pela Companhia, incluindo os
critérios de reconhecimento, está incluída nas notas explicativas 3.l) e 18. Comonossa auditoria con-
duziu esse assunto: Nossos procedimentos incluíram, entre outros: (i) entendimento do processo
de vendas da Companhia, incluindo o momento de reconhecimento das receitas e dos respectivos
contas a receber; (ii) análise das movimentações mensais sobre os saldos de receita reconhecidos
pela Companhia, de modo a avaliar a existência de variações contrárias às nossas expectativas es-
tabelecidas com base em nosso conhecimento do setor e da Companhia; (iii) para uma amostra

e vendas registradas durante o exercício, obtivemos as respectivas documentações suporte para
aliar se a receita foi reconhecida no período contábil apropriado; (iv) realizamos testes extensivos
e auditoria sobre transações de vendas realizadas próximas ao final do exercício, visando confirmar

a consistência da aplicação da política contábil de reconhecimento de receitas; e (v) examinamos
equação da panhia so sunto nas notas exp .
o resultado mos ajuste a indicando a nec
storno de p la de receita de vendas nhecida ao ercício, sendo est

strado p imateri acto deste ajuste
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solidadas tomadas em c . Mensuraçção emencio a
explicativa 10, a Compan ssui ativos bi nte, de s
cácia-negra, mensurados r justo. Ess ificati -

o baseada em diversas pre metodolog s pela diretori nhia s
uais foram utilizadas inform ternas e ex m 31 de dezembr a Co

uía saldo de ativos biológicos e R$11.044 mi no ativo circulante e R$212.126 mil no ativo n o
lante. Esse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos
es dos ativos biológicos sobre o total de ativos e sobre o resultado do exercício, bem como
o às incertezas inerentes a esse tipo de estimativa, e o grau de julgamento necessário que
ser exercido pela diretoria na determinação das premissas de cálculo do seu valor justo. Como
a auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
tendimento do processo de mensuração dos ativos biológicos da Companhia; ii) revisão da
dologia de cálculo utilizada pela Companhia e a utilização de especialistas na inspeção física

or amostragem de florestas, para avaliar a existência dos ativos biológicos e suas condições físicas;
iii) avaliamos a razoabilidade das principais premissas utilizadas para mensuração do valor justo;
iv) teste através de verificação amostral dos documentos dos custos que foram adicionados durante
o exercício; v) examinamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobre o assun-
ttoo nnaass nnoottaass eexxpplliiccaatitivvaass. CCoommoo rreessuullttaaddoo ddeesstteess pprroocceeddiimmeennttooss, iiddeenntitifificcaammooss aajjuussttee ddee aauuddiittoorriiaa
referente à mensuração do valor justo dos ativos biológicos, sendo este ajuste não registrado pela
administração, considerando a imaterialidade do impacto deste ajuste sobre as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Baseados no resultado dos procedi-
mentos de auditoria efetuados sobre a mensuração dos ativos biológicos, que está consistente com
a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas de mensuração dos ativos bio-
lógicos adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 10, são
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e coon-
solidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepeen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa oopi-
nião. Segur oável é um alto nível urança, mas não uma ga uditooria
ealizada d com as normas e internacionais de as
ventuais di s relevantes exis distorções podem s ou
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internos, co , lsific , são ou represent lsas intenci . s enteen-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobbre
a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação ddas
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgaçõões
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteeza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relaçção
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteeza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgga-
ções nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nosssa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas eevi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança,
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das de-
monstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 08 de maio de 2024.

ERNST & YOUNG - AUDITORES INDEPENDENTES S.S. LTDA.

CRC SP-015199/F

VICENTE DE GIACOMO PIAS - Contador CRC RS-097557/O
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as
demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Permanecemos à disposição de Vossas
Senhorias para quaisquer esclarecimentos desejados. Porto Alegre, 08 de maio de 2024. À Administração

Balanço Patrimonial 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais - R$)

ATIVO NE 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 9.171 551
Clientes 5 20.783 14.418
Estoques 6 45.186 57.354
Ativo biológico 8 11.044 15.252
Impostos a recuperar 8.668 10.292
Outras contas a receber 1.191 978
Despesas antecipadas 446 318

96.489 99.163

Não circulante

Investimentos 81 77

Imobilizado 7 69.462 72.365

Ativo biológico 8 212.126 177.933

Direito de uso 9 27.415 22.998
309.084 273.373

Total do ativo 405.573 372.536

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2023 e 2022 - ((Emmilhares de reais - R$$))

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - ((Emmilhares de reais - R$$))

PASSIVO NE 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores 10 16.712 33.308
Empréstimos e financiamentos 11 8.046 3.250
Salários e encargos sociais 5.248 4.996
Impostos e contrib. a recolher 2.860 2.134
Dividendos 7.755 4.493
Partes relacionadas 18 38.965 -
Arrendamentos 13 4.228 4.052
Outras obrigações 3.349 1.226

87.163 53.459
Não circulante
Partes relacionadas 18 - 13.179
Empréstimos e financiamentos 11 59.266 68.334
Passivos fiscais diferidos 12.a 11.553 4.332
Arrendamentos 13 25.207 20.447
Outras obrigações - 185

96.026 106.477
Patrimônio líquido 15
Capital social 184.171 184.171
Reservas de lucros 38.117 28.331
Ajustes de avaliação patrimonial 99 98

222.384 212.600
Total do passivo e patrimônio líquido 405.573 372.536

NE 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida das vendas 16 130.167 159.299
Efeito líquido de valor justo dos
ativos biológicos 8 27.295 520
Custos dos produtos vendidos (120.975) (139.514)
Lucro bruto 36.487 20.305
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (2.763) -
Gerais e administrativas (6.005) (9.864)
Outras receitas (despesas) operacionais 2.997 11.830

(5.771) 1.966
Resultado financeiro 17
Despesas financeiras (17.507) (18.327)
Receitas financeiras 7.058 22.563

(10.449) 4.236
Lucro antes da contrib. social e do IR 20.267 26.507
Contribuição social e IR correntes 12.b - (8.886)
Contribuição social e IR diferidos 12.b (7.221) 352
Lucro do exercício 13.046 17.973
Lucro por ação - em R$ 8,70 11,98

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2023 e 2022 - ((Emmilhares de reais - R$$))

31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício 13.046 17.973
Total do resultado abrangente 13.046 17.973

Capital Reservas Lucros Ajustes de ava-
NE social de lucros acumulados liação patrimonial Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.171 10.942 - 98 195.211
Lucro do exercício - - 17.973 - 17.973
Reversão de dividendos 15 - 3.909 - - 3.909
Constituição da reserva legal - 898 (898) - -
Dividendos mínimos obrigatórios 15 - - (4.493) - (4.493)
Reserva de investimento e capital de giro 15 - 12.582 (12.582) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 184.171 28.331 - 98 212.600
Lucro do exercício - - 13.046 - 13.046
Realização do valor atrib. ao ativo imobilizado - - 2 (2) -
Constituição da reserva legal 15 - 652 (652) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (3.262) - (3.262)
Reserva de investimento e capital de giro 15 - 9.134 (9.134) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 184.171 38.117 - 96 222.384

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Fluxo de caixa das atividades operacionais NE 31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 20.267 26.507
Ajustes p/conciliar o result. às disponibilidades geradas
pelas atividades operacionais:
Depreciação e exaustão 7 e 8 34.917 38.679
Depreciação do direito de uso de contratos
de arrendamento 9 1.049 1.049
Encargos sobre financiamentos 3.777 (6.348)
Encargos financeiros de contratos de arrendamento 13 1.644 1.504
Resultado na venda/baixa de ativo imobilizado 7 (2.012) 149
Ajuste ao valor justo ativo biológico (27.295) (520)
Provisão para riscos de créditos - 110
Provisão para perdas em estoque (1.617) 1.617
Provisão para estoque material de reposição (620) (2.000)
Provisão perda floresta (1.870) 1.870

28.240 62.617
(Aumento) redução em ativos:
Clientes 5 (6.365) (3.838)
Estoques 6 14.405 (3.694)
Ativo biológico 8 4.208 (5.086)
Impostos a recuperar 1.624 (10.191)
Outros ativos (339) (233)
Aumento (redução) em passivos:
Fornecedores 33.409 (1.549)
Salários e encargos sociais 252 407
Impostos e contribuições a pagar 726 1.190
Partes relacionadas (13.179) 13.179
Outros passivos 1.194 1.299
Juros pagos (5.647) (3.010)
Contribuição social e imposto de renda pagos - (8.886)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 58.528 42.205
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de investimentos (4) (15)
Aquisições de imobilizado 7 (1.008) (3.546)
Aquisições de ativo biológico 8 (43.969) (43.801)
Receb. p/vendas de ativos imob. e ativos biológicos 7 14.695 168
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (30.286) (47.194)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de arrendamentos 13 (6.179) (5.463)
Contratação de empréstimos e financiamentos - 709
Amortização de empréstimos e financiamentos (2.403) (2.399)
Operações de risco sacado (11.040) 1.181
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (19.622) (5.972)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 8.620 (10.961)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 551 11.512
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 9.171 551

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais - R$)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÇÃO Demonstração do Fluxo de Caixa - Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2023 e 2022 - ((Emmilhares de reais - R$$))TANAGRO S.A.

CNPJ 89.387.864/0001-11
NIRE 43 3 0000025 7

Continua »»»

1. Contexto operacional: A Tanagro S.A. é uma sociedade
anônima de capital fechado com sede à rua Torbjorn Weibull,
199, Montenegro, RS, Brasil e tem como atividade principal a
colheita e comercialização de madeira e casca de acácia-negra,
extraídas de florestas próprias e em parceria com terceiros.
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 18, a Companhia
mantém transações em montantes significativos com sua con-
troladora Tanac S.A. realizadas com base em preço e condições
específicas negociadas entre as partes.
2. Base de preparação: a) Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis ((CPC)),, e evidenciam
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3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis des-
critas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos
os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras.
a) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira: Tran-
sações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda
funcional pela taxa de câmbio das datas das transações. Ativos
e passivos monetários denominados e apurados em moedas
estrangeiras na data de apresentação são convertidas para
a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data.
Os ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas
estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado.
b) Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração: A Ad-
ministração da Empresa classifica seus ativos e passivos financei-
ros no momento inicial da contratação conforme abaixo: Ativos
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado:
Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo no final de
cada período de relatório, sendo que quaisquer ajustes ao valor
justo são reconhecidos no resultado. Ganhos e perdas líquidos
reconhecidos no resultado incorporam os dividendos ou juros
auferidos pelo ativo financeiro. Ativos financeiros mensurados
pelo custo amortizado: Estes ativos financeiros são mensurados
de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método
de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por provisões
para “impairment”. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais
e provisões para “impairment” são reconhecidos diretamente
no resultado. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são
classificados comomensurados ao custo amortizado ou ao valor
justo por meio do resultado. Passivos financeiros mensurados
ao valor justo por meio do resultado são mensurados ao valor
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de ju-
ros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são
reconhecidos no resultado. c) Caixa e equivalentes de caixa:
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista
e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão de-
monstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até
as datas de encerramento do exercício, e possuem vencimentos
no curto prazo, inferiores a 90 dias ou sem prazos fixados para
resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignifi-
cante risco de mudança de valor. d) Estoques: Os estoques de
mercadorias e produtos estão demonstrados pelo custo médio
de aquisição ou produção, ajustados ao valor de mercado e
eventuais perdas quando aplicável. As provisões para estoques
de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídos quando
consideradas necessárias pela Administração. e) Imobilizado:
i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, e do
custo atribuído na data de transição para os pronunciamentos
contábeis adotados a partir de 1º de janeiro de 2009, deduzido
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recupe-
rável (“impairment”) acumuladas, caso aplicável. O custo inclui
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ati-
vo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui
o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros
custos para colocar o ativo no local e condição necessários para
que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração, custos de desmontagem e de restauração do lo-
cal onde esses ativos estão localizados e custos de empréstimos
sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobili-
zado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens
individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados

pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro
de outras receitas no resultado. ii) Custos subsequentes: O custo
de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no
valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econô-
micos incorporados dentro do componente irão fluir para a Com-
panhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é
baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são
reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: A
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método
linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um
item do imobilizado,, jjá qque essemétodo é o qquemais pperto reflete
pa mo de benefícios econômicos futuros incorpo-
o nos não são depreciados. As vidas úteis esti-

madas para o io corrente e comparativo são as seguintes:
Imóveis 5 - 70 anos
Máquinas e equi entos 3 - 25 anos
Móveis e utensíli 4 - 15 anos
Veículos 3 - 10 anos
s métodos de eciação, as vidas úteis e os valores residuais
erão revistos a c encerramento de exercício financeiro e even-
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valor recuperável. A perda por redução ao valor re-
onhecida imediatamente no resultado. Se uma per-

da por redução ao valor recuperável for subsequentemente rever-
tida, o valor contábil do ativo (ou grupo de ativos relacionados) é
aumentado para a estimativa revista de seu valor recuperável (pre-
ço de venda menos custos para concluir e vender, no caso de esto-
ques), mas sem exceder o valor que teria sido determinado caso
nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido re-
conhecida para o ativo (ou grupo de ativos relacionados) em exer-
cícios anteriores. Uma reversão de uma perda por redução ao valor
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado do exercí-
cio. h) Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto
prazo a empregados são mensuradas em uma base não desconta-
da e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser
pago em função de serviço passado prestado pelo empregado e
a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. i) Provisões:
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um
evento passado, é provável que um recurso econômico seja reque-
rido para saldar a obrigação, e que uma estimativa confiável quanto
ao valor devido possa ser feita. As provisões são registradas tendo
como base as melhores estimativas do risco envolvido. j) Receita
líquida de vendas: A receita operacional da venda de bens no curso
normal das atividades émedida pelo valor justo da contraprestação
recebida ou a receber, excluindo descontos, abatimentos e impos-
tos ou encargos sobre vendas. De acordo com o pronunciamento
técnico CPC 47 - Receitas de contratos com clientes, a receita é
reconhecida na extensão em que a empresa transfere o controle
dos bens ao cliente. k) Receitas financeiras e despesas financeiras:
As receitas financeiras abrangem receitas de juros e rendimentos
de aplicações. A receita de juros é reconhecida no resultado, por
meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abran-
gem despesas com juros sobre empréstimos, sendo que os custos
de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição,
construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados
no resultado por meio do método de juros efetivos. l) Imposto de
renda e contribuição social (correntes e diferidos): A despesa com
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido, em outros
resultados abrangentes. O imposto de renda e a contribuição so-
cial, correntes e diferidos, são calculados com base nas alíquotas
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$240 por ano para imposto de renda e 9% sobre
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de
contribuição social. O imposto corrente é o imposto devido sobre
o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou
substantivamente decretadas na data de apresentação das de-
monstrações financeiras, e quaisquer ajustes de diferenças tempo-
rárias resultantes da eliminação de receitas ou despesas não tribu-
táveis em exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido
com relação aos prejuízos fiscais e às diferenças temporárias entre
os valores de ativos e passivos para fins contábeis e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação, à medida que exista
expectativa de geração de resultado tributável suficiente para a
utilização de tais créditos. Ativos e passivos de imposto de renda e
contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório
e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais
provável. m) Capital social: O capital social é composto por ações
ordinárias nominativas, sem valor nominal. A Companhia poderá
proceder a aumentos de capital por deliberação do Conselho de
Administração, independentemente de reforma estatutária, até o
limite de R$300.000. A Companhia não possui ações preferenciais.
n) Fornecedores - Risco sacado: A Companhia possui convênio de
risco sacado com instituições financeiras para gerir seus compro-

missos operacionais com fornecedores estratégicos, os quais permanecem
registrados e apresentados como “Fornecedores” até a extinção desta obri-
gação. Nessa operação, os fornecedores realizam cessão de crédito de seus
recebíveis, mediante aceitação de instituições financeiras por adquirir ou
não os referidos recebíveis, sem interferência da Companhia. A partir dessa
cessão, as instituições financeiras passam a ser credoras da operação, man-
tendo os prazos e valores acordados na transação comercial.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 467 551
Aplicações financeiras 8.704 -

9.171 551

Em 2023 as aplicações financeiras foram representadas por Certificados
de Depósitos Bancários (CDB). A remuneração dos CDBs representou em
média 93,94% do CDI.
5. Clientes: 31/12/2023 31/12/2022
Partes relacionadas (Nota Explicativa nº 18) 20.626 14.191
Outros clientes 267 337
Provisão para riscos de crédito (110) (110)

20.783 14.418

A análise do vencimento dessas contas a receber está apresentada a seguir:
2023

Contas a receber Provisão p/riscos de crédito Total
A vencer 20.783 - 20.783
Vencidas:
De seis a doze meses 110 (110) -

20.893 (110) 20.783

7. Imobilizado:
Movimentação do imobilizado: Movimentação 2022 Movimentação 2023

3311///1122///22002211 AAddiiççõões BBaiixas TTransfferêênciias 3311///1122///22002222 AAddiiççõões BBaiixas 3311///1122///22023
Terrenos 57.622 1.810 - - 59.432 - (60) 599.372
Imóveis 2.912 88 (4) 136 3.132 - (221) 22.911
Máquinas e equipamentos 35.914 337 - 1.289 37.540 911 (3.786) 344.665
Móveis e utensílios 534 316 - - 850 97 - 947
Veículos 946 14 (205) - 755 - (80) 675
Imobilizações em andamento 525 981 - ((1.425) 81 - - 81
Custo histórico corrigido 98.453 3.546 ((209) - 101.790 1.008 ((4.147) 988.651
Imóveis (1.962) (143) 5 - (2.100) (156) 121 (22.135)
Máquinas e equipamentos (23.411) (2.924) - - (26.335) (2.815) 3.141 (266.009)
Móveis e utensílios (306) (112) - - (418) (115) - (533)

ulos ((22) - ( ((1 (512)
e reciaçõ uladas ((3.201) ( (3.10 (299.189)

o imobil 345 9.462

a: Em 3 ro de prop v e R $ em 31 d o a s para
mpré olad .

2022
Contas a receber Provisão p/riscos de crédito Total

A vencer 14.191 - 14.191
Vencidas:
De três a seis meses 227 - 227
De seis a doze meses 110 (110) -

14.528 (110) 14.418

A movimentação na provisão para
riscos créditos de clientes é a que
segue: Movimentação
Em 31/dez./2022 (110)
Adições -
Em 31/dez./2023 (110)

6. Estoques: 31/12/2023 31/12/2022

Produtos acabados 36.240 52.068

Materiais de reposição 8.946 5.286

45.186 57.354

. ioló :
i e o

. - .

us e de ativos b
Custos in e pecuária/ . 2 . .
Direito de uso - - - 3.337 3.337
Baixa/vendas (3.022) - - (225) (3.247)
Provisão para perda de florestas - - - (1.870) (1.870)
Depreciação/exaustão - ((3) - ((35.474) ((35.477)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.252 18 292 177.623 193.185
Circulante 15.252 - - - 15.252
Não circulante - 18 292 177.623 177.933
Saldo inicial 15.252 18 292 177.623 193.185
Aquisições 370 - - 14.600 14.970
Ajuste a valor justo de ativos biológicos (4.749) - - 32.044 27.295
Custos incorridos de pecuária/plantio 3.241 - - 25.402 28.643
DDiirreeiittoo ddee uussoo - - - 33..996677 33..996677
Baixa/vendas (3.070) - (55) (11.819) (14.944)
Provisão para perda de florestas - - - 1.870 1.870
Depreciação/exaustão - (3) - (31.813) (31.816)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.044 15 237 211.874 223.170
Circulante 11.044 - - - 11.044
Não circulante - 15 237 211.874 212.126

s va ores s s biológicos calcu-
cuária, . 7 bois,

m 516
kg e ercício
de 202 s FFlores-
tas pelo m to o e uxo e caixa esconta o àà taxa
de 8,66% a.a., área de 21.359 hectares, com eexpec-
tativa de produção na colheita de 264.760 toneeladas
de casca e 2.231.725 m³ de madeira e preços prratica-
dos no mercado. Os ativos biológicos da Comppanhia
compreendem principalmente o cultivo de florestas
de acácia-negra em terras próprias, arrendadas e em
parceria com terceiros. Em relação às florestas, a Com-
panhia se sujeita aos seguintes riscos: Riscos regggulató-
rios e ambientais: A Companhia estabeleceu polítiticas e
procedimentos ambientais voltados ao cumprimmento
de leis ambientais e outras. A Administraçção coonduz
análises regulares para identificar riscos ambientais
e para garantir que os sistemas em funcionamento
sejam adequados para gerenciar esses riscos. Riscos
climáticos e outros: As plantações estão expostas aos
riscos de danos causados pormudanças climáticas, do-
enças, incêndios florestais e outras forças da natureza.

9. Direito de uso:
Descrições Vida útil (anos) 31/12/2023 31/12/2022
Terrenos 6 - 15 25.641 22.054
Imóveis 10 - 35
Veículos 2 - 3 1.774 909
Total 27.415 22.998
Movimentação do direito de uso
Saldo em 31 de dezembro de 2022 22.998
(+) Novos contratos 11.016
(-) Baixa de direito de uso (1.583)
(-) Depreciação (5.016)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 27.415
A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o prazo rema-
nescente dos contratos.
O valor da depreciação considera: 31/12/2023
Depreciação linear 1.049
Depreciação do direito de uso de terras que integra o
custo de formação do ativo biológico 3.967
Depreciação total 5.016

31/12/2022
Depreciação linear 1.049
Depreciação do direito de uso de terras que integra o custo
de formação do ativo biológico 3.337
Depreciação total 4.386

10. Fornecedores: 31/12/2023 31/12/2022
No país 11.890 17.587
No país - risco sacado 4.681 15.721
Partes relacionadas (Nota Explicativa nº 18) 141 16
Total 16.712 33.308
11. Empréstimos e financiamentos: 31/12/2023 31/12/2022
Moeda estrangeira
Investimentos 67.312 71.584
Total 67.312 71.584
Passivo circulante 8.046 3.250
Passivo não circulante 59.266 68.334
Vencimento em 2023 - 3.250
Vencimento em 2024 8.046 6.712
Vencimento em 2025 6.413 5.334
Vencimento entre 2026 e 2035 52.853 56.288
Total do passivo 67.312 71.584
Os empréstimos e financiamentos possuem vencimentos de janeiro de 2024 até
julho de 2035. Em moeda estrangeira (euro - €), os recursos contratados para in-
vestimentos possuem encargos máximos de 6,17% ao anomais Euribor e variação
cambial e são garantidos por avais e alienação fiduciária de imóveis. A Companhia
não possui covenants de desempenho financeiro junto a instituições financeiras
nas quais a Companhia possuía empréstimos em 31 de dezembro de 2023.
12. Imposto de renda e contribuição social: a) Obrigações fiscais diferidas:
O valor contábil do ativo e passivo fiscal diferido é revisadomensalmente. A Admi-
nistração considera que os ativos e passivos diferidos serão realizados na propor-
ção da solução final dos eventos que lhes deram origem. Estima-se que os tributos
diferidos decorrentes de diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa
de CSLL serão realizados no prazo de até 26 meses, enquanto os oriundos de ajus-
tes de avaliação patrimonial no prazo de até 60 meses.31/12/2023 31/12/2022
Ativos fiscais diferidos:
Diferenças temporárias 548 2.415
Prejuízo fiscal e base negativa CSLL 3.454 -
Total 4.002 2.415

(-) Obrigações fiscais diferidas: 31/12/2023 31/12/2022
Ajuste de avaliação patrimonial (50) (50)
Ajuste valor justo ativos biológicos (15.505) (6.697)

Total (15.555) (6.747)

Tributos diferidos, líquido (11.553) (4.332)

b) Reconciliação entre alíquota nominal e efetiva de IRPJ e CSLL
31/12/2023 31/12/2022

Resultado antes do IRPJ e CSLL 20.267 26.507
Alíquota nominal combinada do imposto de renda
e da contribuição social - % 34% 34%
IRPJ e CSLL nominal (6.891) (9.013)
Efeitos tributários permanentes:
Outros efeitos (330) 479
Total (7.221) (8.534)

Corrente - (8.886)
Diferido (7.221) 352

13. Arrendamentos:
Descrições Vencimento 31/12/2023 31/12/2022
Terrenos 2037 27.624 23.509
Imóveis 2024 11 40
Veículos 2024 1.800 950
Total 29.435 24.499

Passivo circulante 4.228 4.052
Passivo não circulante 25.207 20.447
Total 29.435 24.499
Movimentação dos arrendamentos
Saldo em 31 de dezembro de 2022 24.499
(+) Encargos 1.644
(+) Novos contratos 11.016
(-) Contraprestação (pagamento) (6.179)
(-) Encerramento de contratos (baixas) (1.545)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 29.435

Foi considerado pela Companhia como componente de arrendamento o valor
do aluguel fixo para fins de avaliação do passivo, ajustado a valor presente,
considerando como taxa de desconto a taxa incremental sobre empréstimos
contratados, sendo a taxa anual de 7,78% para o exercício de 2023 (4,70% para
o exercício de 2022).

14. Provisão para litígios: A Companhia é parte em ações judiciais perante
vários tribunais, decorrentes do curso normal das operações. A Companhia com
base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas ju-
diciais pendentes não constituiu provisão para riscos nos exercícios de 2023 e
2022. A Companhia possui outros processos avaliados pelos assessores jurídicos
de risco possível no montante de R$783 (R$1.300 em 31 de dezembro de 2022).

15. Patrimônio líquido: a) Capital social: É dividido em 1.500.000 ações or-
dinárias, sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado, quando aplicável,
um dividendo não inferior a 25% do lucro líquido, calculado nos termos do
estatuto social da Companhia. b) Reserva de lucros: A reserva de lucros é com-
posta por: • Reserva legal: constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado
em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o li-
mite de 20% do capital social. • Reserva estatutária denominada Reserva de
investimento e capital de giro: tem por finalidade assegurar investimentos em
bens de ativo imobilizado e acréscimo do capital de giro, sendo constituída
pela destinação de lucros e limitando-se em conjunto com demais reservas de
lucros ao valor do capital social.
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c) Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de avaliação
patrimonial inclui ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobili-
zado na data de transição. Os valores registrados em ajustes de avaliação
patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício integral ou
parcialmente, quando da realização ou alienação dos bens a que elas se
referem. d) Dividendos: O estatuto social da Companhia assegura dividen-
do mínimo obrigatório de 25% do lucro do período. No exercício de 2023
representou R$3.262 (R$4.493 no exercício de 2022). No dia 20 de abril de
2022, em assembleia geral extraordinária, os acionistas renunciaram ao
direito de receber dividendos obrigatórios referentes ao exercício de 2021.

16. Receita líquida de vendas: 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta 136.131 166.039
Menos:
Imppostos e devoluçções de vendas (((5.964) (((6.740))
Tootal da receita líquida 13 2

17. Resultado financeiro:
Despesas financeiras: / 3 31//12//2022
Juuros sobre financiamentos .600) (3.485)
Vaariação cambial (12.670)
OOutras despesas financeiras ((2.172)

(18.327)
Reeceitas financeiras:
Reendimentos de ap
Vaariação cambial
OOutras receitas financeiras 23

7.058 22.
Reesultado financeiro ((10.449)

18. Parte ais saldos
coomo a m o resulta
a o er as, decorre
ennti base em
cíífic
Ta A. 31// / /
Ati ota
Pa vo Not
C atos d .
Ve as .
C ras
O ssoal-chav inclui os
e mbros do Co rem

pessoal-chave da administração, por seus serviços, está apresentada a
seguir: 31/12/2023 31/12/2022
Salários e outros benefícios 1.510
1.319
Total 1.510 1.319

19. Gerenciamento de risco financeiro: Essa nota explicativa apresenta
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos, os
objetivos da Companhia, políticas e processos para amensuração e geren-
ciamento de risco, e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Iden-
tificação e valorização dos instrumentos financeiros: A Companhia avaliou
seus ativos e passivos em relação aos valores de mercado/realização, por
meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação estabeleci-
das pela AAddmmiinniissttrraaççããoo. EEnnttrreettaannttoo, ttaannttoo aa iinntteerrpprreettaaççããoo ddooss ddaaddooss ddee

nto a seleção de métodos de avaliação requerem considerá-
vel j to e razoáveis estimativas para produzir o valor de realização
mais a do. Considerando o prazo e as características desses instru-
mentos, são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se
aproxim os valores justos. Estrutura do ggerenciamento de risco: a) Ris-
co de cr : Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Compa-
nhia cas cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe
em cum com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente
dos rec is de clientes e em títulos de investimento. A exposição ao
risco ito é influenciada, principalmente, pelas características indi-
vidu da cliente. No ue tange às institui ões financeiras, a Com-
panh realiza n de baixo
ri s uide panhia

trar ldad as com
assivos ceiros que são liq dos com p ista ou

ativ anceiro. A aborda da Compan ção
ez é rantir, o máximo ível, qu en idez

suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de preju-
dicar a reputação. c) Risco demercado: Risco demercado é o risco que alterações nos preços demercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros
têm nos ganhos da Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. d) Risco de moeda: Análise de sensibilidade das variações na moeda estrangeira:
A Companhia possui exposição a variação de moeda estrangeira decorrente de financiamento. A análise de sensibilidade efetuada pela Companhia
considera os efeitos de um aumento ou de uma redução de 5% entre o Real (R$) e o Euro (€) sobre este saldo em aberto na data das demonstrações
financeiras. O impacto calculado considerando esta variação na taxa de câmbio atinge R$3.386 (R$3.603 em 31 de dezembro de 2022), e representa
uma receita se ocorrer uma valorização do Real (R$) frente ao Euro (€) ou uma despesa no caso de uma desvalorização do Real (R$) frente ao Euro
(€). e) Risco de taxa de juros: Análise de sensibilidade das variações na taxa de juros: A Companhia possui exposição a riscos de taxas de juros em seu
financiamento. A análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros considera os efeitos de um aumento ou de uma redução de 2 (dois) pontos
percentuais nominais sobre este financiamento em aberto na data das demonstrações financeiras. O impacto calculado considerando esta variação
na taxa de juros atinge R$1.354 (R$1.441 em 31 de dezembro de 2022), impactando a conta de despesas financeiras na demonstração de resultado.
As taxas de juros específicas que a Companhia está exposta, as quais são relacionadas aos financiamentos, são apresentadas na Nota Explicativa nº
11, e são principalmente compostas por TJLP e Euribor. f) Risco da estrutura de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são
os de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, aléém de
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a administração podde, ou
propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. g) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízzos di-
retos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura e de fatores externos, eexceto
riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comporta-
mento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação, buscar eficácia de custos bem como evitar procedimentos de controlle que
restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos opeeracio-
nais é atribuída à alta Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a Administraçção de
riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de operaações.

ncias para a iliação e to de oper o co legai e conntroles
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OOpi ompre-
endem trações do
reesultado, do s fluxos de caixa
paarraa oo eexxeerrccíícciioo finnddoo nessa data, bem como as correspondentes notass eexxpplliiccaatitivvaass,, iinncclluuiinnddoo aass
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras,

a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o obje-
tivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • AAvalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas conttábeis
e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do usoo, pela
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 08 de maio de 2024
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